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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, Relatora:
A parte autora ajuizou a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS tendo como objeto benefício previdenciário.
Após a instrução processual, o MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido.

Irresignado, o INSS interpôs recurso de apelação.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, Relatora:
Da apelação:

A petição do recurso de apelação interposto se encontra sem assinatura, não produzindo, desta forma, qualquer efeito jurídico.

Em sendo assim, resta obstaculizado o conhecimento do presente recurso em razão da inexistência do recurso protocolizado sem assinatura.

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como se verifica do excerto dos seguintes julgados:

RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Assinatura do advogado. Falta. Recurso inexistente. Agravo regimental não provido. A falta de assinatura do advogado na petição de recurso de agravo regimental não é mera irregularidade sanável, mas defeito que acarreta sua inexistência.

(STF, 2ª Turma, AI AgR 724.488/SP, Rel. Ministro Cezar Peluso, j. 28.10.2008)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA, NA PETIÇÃO, DE ASSINATURA DO ADVOGADO. INEXISTÊNCIA DO RECURSO. 

1. É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a ausência de assinatura do procurador do recorrente na petição do recurso acarreta a sua inexistência. 

2. Agravo regimental improvido.

(STF, Tribunal Pleno, AgR RE 209.317/SP, Rel. Ministra Ellen Gracie, DJ 08.10.2004)

Na esteira do entendimento firmado pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência deste Tribunal Regional Federal, verbis:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO APÓCRIFA. RAZÕES DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. 

1. A ausência de assinatura do advogado na petição de agravo regimental conduz à inexistência do recurso. 

2. As razões do agravo regimental são dissociadas do conteúdo da decisão agravada, o que enseja o não conhecimento do agravo regimental. 

3. Agravo regimental não conhecido.

(TRF 1ª Região, 6ª Turma, AGA 2009.01.00.017059-2, Rel. Des. Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues, DJ 21.06.2010, p. 285)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PETIÇÃO APÓCRIFA. RECURSO INEXISTENTE. SEGUIMENTO NEGADO. AGRAVO REGIMENTAL. DESPROVIMENTO.

1. A ausência de assinatura conduz à própria inexistência do recurso. Nesse sentido são os precedentes jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal.

2. Agravo regimental desprovido.

(TRF 1ª Região, 6ª Turma, AGA 2006.01.00.009029-6/MG, Rel. Des. Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ de 17.10.2006, p. 52)

PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO - RECURSO SEM ASSINATURA - INEXISTÊNCIA. a) Recurso - Apelação em Execução Fiscal SEM ASSINATURA. b) Decisão de origem - Reconhecimento da prescrição intercorrente. 

1 - A falta de assinatura do advogado implica inexistência do recurso e, consequentemente, acarreta seu não-conhecimento. 

2 - "É requisito da existência do recurso a assinatura do advogado que o interpôs. Sua falta implica, pois, a inexistência do recurso." (RE 105.138-8 - E.Dcl. - PR - Rel. Min. Moreira Alves - STF - 1ª Turma - UNANIME - D.J.U. 15/4/87 - pág. 6.835.) 

3 - Apelação não conhecida. 

(TRF 1ª Região, 7ª Turma, AC 2009.01.99.072685-0/MG, Rel. Des. Federal Catão Alves, DJ 09.04.2010, p. 457)

PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO - RECURSO SEM ASSINATURA - INEXISTÊNCIA. a) Recurso - Apelação em Execução Fiscal SEM ASSINATURA. b) Decisão de origem - Reconhecimento da prescrição intercorrente. 

1 - A falta de assinatura do advogado implica inexistência do recurso e, consequentemente, acarreta seu não-conhecimento. 

2 - "É requisito da existência do recurso a assinatura do advogado que o interpôs. Sua falta implica, pois, a inexistência do recurso." (RE 105.138-8 - E.Dcl. - PR - Rel. Min. Moreira Alves - STF - 1ª Turma - UNANIME - D.J.U. 15/4/87 - pág. 6.835.) 

3 - Apelação não conhecida. 

(TRF 1ª Região, 7ª Turma, AC 2009.01.99.072685-0/MG, Rel. Des. Federal Catão Alves, DJ 09.04.2010, p. 457)

Da remessa oficial:
Trata-se de remessa oficial contra sentença que julgou procedente o pedido formulado, condenando o INSS ao pagamento do benefício previdenciário pretendido pela parte autora.

A fim de aferir o valor ao qual foi condenado o INSS, a ser efetivamente calculado em fase de liquidação do julgado, deve-se considerar, entre outros, a existência de prévio requerimento administrativo; a data do ajuizamento da ação ou da citação, nos termos do julgado; a data da prolação da sentença; bem como a existência de eventuais valores devidos em atraso, dependendo, portanto, sua aferição de meros cálculos aritméticos simples.

No presente caso concreto, vê-se que o valor ao qual foi condenado o Instituto Nacional do Seguro Social, à toda evidência, não excede a 60 (sessenta) salários mínimos. 

Tal o contexto, a teor do art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil, a sentença ora em análise não está sujeita ao duplo grau obrigatório e, consequentemente, a produção de seus efeitos não carece de confirmação por este Tribunal Regional Federal.

Não custa lembrar que as recentes reformas na legislação processual, por meio das súmulas vinculantes, recurso repetitivo e repercussão geral, por exemplo, visam ao cumprimento da previsão constitucional acerca da razoável duração do processo e efetividade do provimento jurisdicional, diretriz a ser seguida pelo legislador, pelo Judiciário e pelas próprias partes.

Nesse sentido, a interpretação dada ao art. 475, §§ 2º e 3º, do CPC não deve ser restritiva. Pelo contrário, o cabimento da remessa oficial deve ser reconhecido excepcionalmente, nos exatos termos do que dispõe a legislação processual citada. 

No caso dos autos, aplica-se o entendimento de que “É líquida a sentença que contém em si todos os elementos que permitem definir a quantidade de bens a serem prestados, dependendo apenas de cálculos aritméticos apurados mediante critérios constantes do próprio título ou de fontes oficiais públicas e objetivamente conhecidas.” (REsp 937.082/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 13/10/2008).

Dessa forma, tratando-se de título judicial líquido, dependente exclusivamente de meros cálculos aritméticos simples, cujo valor da condenação não supera 60 (sessenta) salários mínimos, a aplicação do disposto no art. 475, §2º, do CPC é medida que se impõe.

Ressalto, por oportuno, que, apesar de o discurso da autarquia previdenciária normalmente girar em torno do argumento de que defende o interesse público, fato é que sua atuação é restrita à defesa do próprio INSS, e não do interesse público ou da sociedade. Nesse sentido, veja-se o conteúdo de entrevista dada pelo Professor Paulo Henrique dos Santos Lucon
 à Revista Consultor Jurídico, em 10.03.2013:

[...] Os representantes da AGU argumentam que eles defendem o interesse público. Não é verdade. Uma coisa é o interesse pro societatis e outra coisa é o interesse pró-Estado. Eles defendem o Estado, não a sociedade. Quem defende a sociedade em juízo é o Ministério Público ou mesmo as entidades legitimadas para tanto. [...]

Por pertinente, transcrevo fundamentos constantes no parecer dado pelo Ministério Público Federal nos autos do Mandado de Segurança 2008.38.00.025444-4/MG, verbis:

[...] Não em louvor à economia processual, mas pela absoluta inconstitucionalidade de toda remessa de ofício é que o Ministério Público vê-se na contingência de desautorizar de plano seu conhecimento.

Deve-se lembrar que nenhuma jurisdição se exerce de ofício: ne procedat judex ex officio. O intento de se discutir a questão já decidida na instância monocrática no foro de apelação deve ser, sempre, instrumentalizado pela parte – se a lei cria este traslado, está substituindo-se à vontade da parte. Estranho: na remessa necessária não há iniciativa da parte, nem impulso oficial – há, sim, uma exótica determinação legal.

A tarefa da lei é regular o processo judicial, sempre prestigiando os princípios constitucionais apropriados. Todavia, fazer uso ou não de uma faculdade legal – um recurso, por exemplo – é decisão que deve ser sempre deixada ao arbítrio da parte, Na medida em que a lei estima desnecessária esta manifestação de vontade, investe contra um pilar do funcionamento do Judiciário (em um Estado de Direito): a iniciativa das partes.

Mais grave, ainda, é a afronta ao princípio da igualdade. As partes devem ter tratamento igualitário; deve o juiz, inclusive, velar por isto. Como fazê-lo se a lei dá a uma das partes um acesso automático à instância recursal?

Se o particular sucumbe, que recorra. Se é a pessoa de direito público, a lei envia a demanda ao segundo grau: seus procuradores não precisam se dar ao trabalho, como seus homólogos privados, de instrumentalizar seu inconformismo. É uma inconstitucionalidade flagrante, com que se convive diariamente. [...] (Grifos no original)

O que se vê na maior parte dos casos é a utilização indevida e abusiva da remessa oficial por parte dos procuradores públicos que, muitas vezes, de forma deliberada, simplesmente escolhem não interpor o recurso cabível em face de sentença que lhes é desfavorável, transferindo a esta Corte, por meio da suposta remessa a que estaria sujeita a sentença, o ônus de perseguir o direito que entendem lhes assistir com a conseqüente reforma do julgado.

Por fim, verifico que estão preenchidos os requisitos do art. 273 do CPC.
Com efeito, a moderna teoria do direito processual preconiza o processo enquanto instrumento de efetividade e acesso à ordem jurídica justa. Conforme lição de Humberto Theodoro Júnior: 

O processo hoje, não pode ser visto como mero rito ou procedimento. O processo de nosso final de século é sobretudo um instrumento de realização efetiva dos direitos subjetivos violados ou ameaçados. É de realização pronta, célere e pouco onerosa. Enfim, um processo a serviço de metas não apenas legais, mas, também, sociais e políticas. Um processo que, além de legal, seja sobretudo um instrumento de justiça. Assim, o devido processo legal dos tempos de João Sem Terra tornou-se, em nossa época, o processo justo.

Processo efetivo é aquele em que se consegue não apenas reconhecer um direito material, mas também proporcionar ao seu titular o exercício desse direito em tempo hábil. E a tutela antecipada, espécie de tutela de urgência, é considerada, hoje, um dos principais instrumentos de concretização e realização da efetividade do processo e da tutela jurisdicional.

Neste ponto, invoco o que se chama de poder geral de cautela, previsto nos artigos 798 c/c 461, § 5º do CPC, poder este que deve velar pela garantia de realização justa e eficaz do processo, qual seja, a solução da lide em toda a sua extensão, com a entrega da prestação jurisdicional objetivada.

Na forma do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, o poder geral de cautela conferido ao magistrado vem dotado de amplitude compatível com a sua finalidade primeira, que é a de assegurar a perfeita eficácia da função jurisdicional. Insere-se aí a garantia da efetividade da decisão a ser proferida.
A celeridade processual, por sua vez, foi erigida à condição de princípio constitucional quando, por meio da Emenda Constitucional 45/2004, foi alterada a redação do art. 5º da Constituição Federal de 1988, a fim de incluir o inciso LXXVIII, trazendo a previsão expressa de que a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação são garantias e direitos fundamentais do cidadão.

Destaco, por oportuno, a imprescindibilidade de o Judiciário, enquanto meio para a manutenção do Estado Democrático de Direito, velar pela garantia de realização justa e eficaz do processo, com a solução da lide em toda a sua extensão, mediante entrega da prestação jurisdicional objetivada e, ainda, com atenção à celeridade processual e razoável duração do processo, garantias constitucionais, conforme fundamentação.
In casu, a prova inequívoca ensejadora da verossimilhança da alegação está devidamente presente no bojo dos autos, conforme restou demonstrado à exaustão.

Logo, verifico, na espécie, que a prestação tem caráter alimentar, há a presença da prova inequívoca e do perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, razão pela qual estão configurados os pressupostos da antecipação da tutela.
Assim, de ofício, antecipo os efeitos da tutela para determinar ao INSS a imediata implantação/revisão/restabelecimento do benefício (obrigação de fazer), diante do direito reconhecido e do caráter alimentar do beneficio.

Ressalte-se que não há qualquer impedimento processual à concessão da tutela antecipada, de ofício e em 2ª Instância, diante das normas dos arts. 515, § 1º, 516, 798, 461, caput, §§ 3º e 4º e 644, todos do Código de Processo Civil.
Antes que o INSS apresente corriqueiros e infundados argumentos, a fim de justificar eventual impedimento ao cumprimento da antecipação de tutela ora deferida de ofício, ressalto que o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou a esse respeito nos autos do Recurso Especial nº 1.309.137/MG interposto pelo INSS em face de acórdão de minha lavra, em cujos autos eu mesma figurei como Relatora.
Na oportunidade, restou consignado por aquela Corte Superior que “A jurisprudência do STJ não destoa em situações semelhantes, ao reconhecer que a determinação de implementação imediata do benefício previdenciário tem caráter mandamental, e não de execução provisória, e independe, assim, de requerimento expresso da parte”.

Por oportuno, transcrevo o julgado, no que interessa, verbis:

[...] Após a sentença de procedência do pedido (que concedeu o salário-maternidade à recorrida), o Tribunal de origem ratificou o entendimento de que a concessão do benefício ao trabalho rural independe do cumprimento da carência e identificou o início razoável de prova material de sua atividade rural, a condição de segurada especial, o nascimento da criança e a prova do trabalho na fazenda em serviços gerais, como diarista, na função de lavradora, para os fazendeiros próximos do assentamento dos sem-terra, juntamente com seu companheiro, em período anterior a pelo menos doze meses antes do nascimento de seu filho. Ao final, deferiu de ofício tutela antecipada para a concessão do benefício em razão da natureza alimentar da prestação da situação concreta:

Observei que o nascimento ocorreu em 09.08.2004, e já estamos em 2010.

Com efeito, a moderna teoria do direito processual preconiza o processo enquanto instrumento de efetividade e acesso à ordem jurídica justa.

Conforme lição de Humberto Theodoro Júnior:

O processo hoje, não pode ser visto como mero rito ou procedimento. O processo de nosso final de século é sobretudo um instrumento de realização efetiva dos direitos subjetivos violados ou ameaçados. E de realização pronta, célere e pouco onerosa. Enfim, um processo a serviço de metas não apenas legais, mas, também, sociais e políticas. Um processo que, além de legal, seja sobretudo um instrumento de justiça. Assim, o devido processo legal dos tempos de João Sem Terra tornou-se, em nossa época, o processo justo.

Processo efetivo é aquele em que se consegue não apenas reconhecer um direito material, mas também proporcionar ao seu titular o exercício desse direito em tempo hábil. E a tutela antecipada, espécie de tutela de urgência, é considerada, hoje, um dos principais instrumentos de concretização e realização da efetividade do processo e da tutela jurisdicional.

Neste ponto, invoco o que se chama de poder geral de cautela, previsto nos artigos 798 c/c 461, § 5º do CPC, poder este que deve velar pela garantia de realização justa e eficaz do processo, qual seja, a solução da lide em toda a sua extensão, com a entrega da prestação jurisdicional objetivada.

Na forma do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, o poder geral de cautela conferido ao magistrado vem dotado de amplitude compatível com a sua finalidade primeira, que é a de assegurar a perfeita eficácia da função jurisdicional. Insere-se aí a garantia da efetividade da decisão a ser proferida. 

[...]

As tutelas de urgência são identificadas como reação ao sistema clássico pelo qual primeiro se julga e depois se implementa o comando, diante das mazelas do tempo inimigo decorrente da demora do processo e da implementação de todos os atos processuais inerentes ao due process of law.

Trata-se de situação que demanda exegese que estabeleça equilíbrio de garantias. O contraditório e o devido processo legal são garantias constitucionais tanto quanto o direito à vida, à propriedade, ao sigilo das comunicações e, mais recentemente, o direito ao processo em prazo razoável.

Afinal, há que se ter em mente a preocupação com a promessa fixada pela doutrina italiana de que o processo deve conceder à parte tudo aquilo e exatamente aquilo que tem o direito de receber .

Há situações-limite em que se recomenda a inversão do ônus do processo por meio da concessão da tutela de urgência. No caso concreto, o Tribunal se vale da ideia de que se pretende a concessão de salário-maternidade a trabalhadora rural (boia-fria), em virtude do nascimento de criança em 2004.

É reconhecido por esta Corte que há um núcleo de direitos invioláveis essenciais à dignidade da pessoa humana, que constitui fundamento do Estado Democrático de Direito. Assim, direitos fundamentais correlatos às liberdades civis e aos direitos prestacionais essenciais garantidores da própria vida não podem ser desprezados pelo Poder Judiciário.

O STJ já afirmou (ainda que como premissa para o cotejo do princípio da reserva do possível com o mínimo existencial ; porém, com premissas que bem se aplicam ao caso) que "a partir da consolidação constitucional dos direitos sociais, a função estatal foi profundamente modificada, deixando de ser eminentemente legisladora em pró das liberdades públicas, para se tornar mais ativa com a missão de transformar a realidade social. Em decorrência, não só a administração pública recebeu a incumbência de criar e implementar políticas públicas necessárias à satisfação dos fins constitucionalmente delineados, como também, o Poder Judiciário teve sua margem de atuação ampliada, como forma de fiscalizar e velar pelo fiel cumprimento dos objetivos constitucionais" (REsp 1.041.197/MS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16.9.2009, grifei.)

Nessas situações-limite, doutrina abalizada admite a concessão de ofício de antecipação de tutela:
Não se podem excluir, todavia, situações excepcionais em que o juiz verifique a necessidade de antecipação, diante do risco iminente de perecimento do direito cuja tutela é pleiteada e do qual existam provas suficientes de verossimilhança.

Nesses casos extremos, em que, apesar de presentes os requisitos legais, a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional não é requerida pela parte, a atuação ex officio do juiz constitui o único meio de se preservar a utilidade do resultado do processo.
Nessa medida, afastar taxativamente a possibilidade de iniciativa judicial no tocante à tutela antecipatória pode levar a soluções injustas.

A aceitação do poder oficial no tocante à antecipação dos efeitos da tutela, ainda que excepcional, não viola o princípio dispositivo, pois o juiz estará proferindo decisão judicial nos limites do pedido (José Roberto dos Santos Bedaque, Tutela cautelar e tutela antecipada: tutelas sumárias e de urgência, 4ª ed., São Paulo, Malheiros, 2006, pp. 384-385)

Não se aponte o óbice do princípio da inércia da jurisdição, porquanto já flexibilizado nos casos de habeas corpus, de decretação de falência, de início de inventário, de condenação por litigância de má-fé, de fixação de medidas necessárias à efetivação das tutelas específicas.

Sendo assim, admite-se, em hipóteses excepcionais, a antecipação de tutela de ofício.

A jurisprudência desta Corte não destoa em situações semelhantes, ao reconhecer que a determinação de implementação imediata do benefício previdenciário tem caráter mandamental, e não de execução provisória, e independe, assim, de requerimento expresso da parte:
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO IMEDIATO DA DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINA A IMPLANTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1. O julgado que condena o INSS ao pagamento de novo benefício ou à revisão da renda mensal do benefício já concedido estabelece: a) uma obrigação de pagar, relativa ao pagamento das parcelas vencidas, que será objeto de execução autônoma, regulada pelo art. 730 do CPC; e b) uma obrigação de fazer, consistente na determinação de implantação do benefício ou da nova renda mensal, regulada pelo art. 461 do CPC

2. Sendo a execução da parte da sentença que determina a implantação do benefício regulada pelo art. 461 do CPC, não há que se falar em execução provisória, como pretende o INSS. A partir do trânsito em julgado da sentença, ou da admissão de recurso desprovido de efeito suspensivo, o juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinará a intimação do réu para que cumpra, no prazo fixado pelo título executivo, a obrigação de implantar o benefício. 

Agravo Regimental do INSS desprovido." (AgRg no REsp 1.056.742/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 11/10/2010);

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DETERMINAÇÃO EX-OFFICIO DO CUMPRIMENTO IMEDIATO DA PARTE MANDAMENTAL. POSSIBILIDADE.

(...)

- A concessão de benefício previdenciário alcança tanto um dever de fazer (implementação do benefício), quanto uma obrigação de pagar quantia certa (valores devidos em razão do reconhecimento do direito, acrescidos da correção monetária e dos juros de mora). 

- Em havendo o acórdão apelado reconhecido o direito do autor à aposentadoria proporcional, torna-se devida a determinação ex-officio do cumprimento imediato da parte mandamental do julgado, assim como previsto no art. 461 do CPC, o que não se confunde com a execução das parcelas vencidas, esta sim – na forma do art. 475-O do CPC – por iniciativa do exeqüente.

- Recurso especial desprovido." (REsp 1.063.296/RS, Rel. Min.

OG FERNANDES, DJe de 19/12/2008).

[...]

REsp 1309137/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 22/05/2012. (Grifei)

Isso posto, não conheço da apelação e da remessa oficial.
Como Relatora, antecipo os efeitos da tutela para determinar a imediata implantação/revisão/restabelecimento do benefício postulado pela parte autora.
Oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS para que cumpra a ordem acima no prazo de 30 (trinta) dias, comprovando-se documentalmente nos autos.
É o meu voto.
Desembargadora Federal Ângela Catão 

Relatora

� Sócio do Escritório Lucon Advogados, Professor Doutor 2 de Direito Processual Civil nos Cursos de Graduação e Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, instituição na qual obteve os títulos de Mestre e Doutor. Vice-Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Processual Civil, Vice-Presidente do Instituto dos Advogados de São Paulo - IASP, Membro do Instituto Ibero-Americano de Direito Processual Civil, Membro da International Association of Procedural Law, Membro da Comissão Especial do Novo Código de Processo Civil na Câmara dos Deputados. Especializou-se em Direito Processual Civil na Faculdade de Direito da Universidade Estatal de Milão. Foi Juiz do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo de 2004 a 2011 na Classe Jurista (substituto e efetivo). (Informação disponível em � HYPERLINK "http://lattes.cnpq.br/9999275863338005" ��http://lattes.cnpq.br/9999275863338005�, acessado em 15.03.2013).
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